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Apresentação

O  antropólogo, sociólogo e filósofo francês Edgar Morin, refletiu em seu 
livro Introdução ao Pensamento Complexo, que a complexidade é ine-
rente à ciência e que se presentifica na vida cotidiana. Em suas reflexões 

o pesquisador reitera que é no cotidiano que o indivíduo desvela suas identidades 
múltiplas, e ativa suas performances sociais, com o desempenho de diversos pa-
péis na sociedade, delineando o modelo de intensa complexidade.

Em face a esse cenário, o existir e atuar no mundo mostra-se cada vez mais 
dialógico e múltiplo. A práxis humana permeia diversos saberes e se perfaz mul-
tidisciplinar. No Mestrado de Ciência, Tecnologia e Educação, do Centro Univer-
sitário Vale do Cricaré (UNIVC) a produção de discentes e docentes, em compar-
tilhamento e interação, consubstancia a produção de mais um e-book, fruto da 
pesquisa e investigação dos cotidianos de aprendizagem, interlocução de profes-
sores e alunos no chão da escola, enfim, uma profusão de conexões, atravessadas 
pela tecnologia e a produção científica. O resultado é a terceira edição do e-book 
Diálogos Interdisciplinares 3: teoria e prática em educação, ciência e tecnologia.

A publicação abarca os três princípios fundamentais do pensamento com-
plexo: a dialogia, a recursividade e o processo de tomar a parte pelo todo o todo 
pela parte, tal qual definiu o sociólogo. O pensar acadêmico abarcou questões de-
safiadoras do cotidiano educacional em um momento de enorme complexidade 
que foi o da pandemia pela Covid-19. 

Dentre as temáticas elencadas estão: a formação continuada, as memórias 
do confinamento do coronavírus, um olhar sobre os direitos da pessoa com defi-
ciência no Brasil, o PAEBES como instrumento educacional, a educação inclusiva 
– entre a teoria e a prática, o uso das tecnologias digitais no processo de apren-
dizagem, a aprendizagem na biblioteca escolar, o PAEBES TRI em Matemática, a 
pedagogia hospitalar, a aprendizagem em anos iniciais do ensino fundamental, os 
desafios da leitura na educação de jovens e adultos, a aprendizagem remota na era 
pandêmica, as ferramentas tecnológicas nos anos iniciais do ensino fundamental, 
a socialização da criança autista e a didática para o ensino do aluno autista.

Diálogos Interdisciplinares, em sua terceira edição, revela-se um diálogo 
multidisciplinar e transformador, na busca por transformação da educação, da 
ciência e da tecnologia, com esses três fatores imbricados.  As intervenções e pro-
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postas se dão em favor de um ensino renovado, no qual os educandos possam 
produzir sentido a partir do que lhes é ensinado. 

Apresentar este e-book é algo que nos deixa muito felizes pois, podemos 
afirmar que são pesquisas atuais e que estão presentes no nosso cotidiano esco-
lar. Trata-se de apresentar o percurso investigativo de alunos e seus orientadores, 
professores do Curso de Mestrado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro 
Universitário Vale do Cricaré. 

É importante pontuar que algumas das pesquisas, aqui trazidas, estão sen-
do aplicadas em secretarias de educação, em formações continuadas e em reu-
niões de planejamento, com o objetivo de aprimorar, cada vez mais, o ambiente 
escolar. A diversidade de temas nos evidencia que o nosso mestrado está conecta-
do às inquietações de nosso alunado, professores de chão de escola. Estamos for-
mando educadores com um olhar visionário, para atuar em salas de aula e frente 
aos desafios escolares do século XXI.

Dra. Luana Frigulha Guisso e
Dra. Ivana Esteves Passos de Oliveira
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA:
COMO PODEMOS MELHORAR NOSSAS 

TEORIAS PARA MUDAR A PRÁTICA?

Elivania de Souza Benevides Neves
Alice Melo Pessotti

INTRODUÇÃO

A Declaração Salamanca (UNESCO, 1994) foi identificada como o rom-

pimento internacional para a educação inclusiva (VISLIE, 2003). A educação de 

necessidades especiais deveria ser substituída pela educação inclusiva, ou seja, so-

luções educacionais segregadas deveriam ser evitadas, e a sala de aula convencio-

nal deveria se abrir para a diversidade. Em um artigo posicional inicial de Farrell 

(2000), alguns problemas com educação inclusiva foram identificados: a falta de 

conhecimento de como realmente criar salas de aula verdadeiramente inclusivas, 

a persistência de práticas educacionais segregadas e as diversas opiniões entre 

professores e pais sobre sua adequação, por exemplo. A falta de conhecimento 

sobre como criar salas de aula inclusivas envolvendo todos os alunos também 

foi apontada em uma revisão recente (GÖRANSSON e NILHOLM, 2014). Além 

disso, vários autores no número temático apontam que ainda falta conhecimento 

sobre se os sistemas escolares realmente estão se tornando mais inclusivos, e ain-

da há opiniões diversas entre pais e professores sobre a adequação da educação 

inclusiva (DE BOER, PIJL e MINNAERT, 2010, 2011). Consequentemente, pare-

ce haver uma necessidade de análise, desde que a obra original seja devidamente 

citada, e não seja alterada, transformada ou construída de forma alguma.

A análise do campo e as sugestões para futuras pesquisas neste artigo posi-

cional baseiam-se principalmente em (a) uma revisão de artigos influentes em pes-

quisa educacional inclusiva (NILHOLM e GÖRANSSON 2017); (b) uma visão ge-

ral de revisões influentes em cinco revistas de necessidades especiais; e (c) leituras 
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teóricas e análises teóricas prévias do autor (NILHOLM, 2006) construindo prin-

cipalmente o trabalho de Dyson e colaboradores (CLARK, DYSON e MILLWARD 

1998; DYSON e MILLWARD 2000). O objetivo do artigo é fazer uma contribui-

ção teórica e metodológica para o campo da pesquisa. Argumentar-se-á que, para 

mudar as práticas educacionais de forma mais inclusiva, em parte, novas teorias 

devem ser desenvolvidas. Assim, como desenvolver teorias práticas no sentido de 

ajudar a desenvolver práticas mais inclusivas? Como é sabido, o conceito ‘teoria’ 

pode ser definido de formas bastante diversas. No presente artigo será utilizada 

uma ampla definição onde a teoria é definida como tentativas de explicar questões 

de relevância para um campo de pesquisa, neste caso a educação inclusiva.

Teorias de escopo limitado 

Deve-se notar que muito conhecimento foi criado no campo, como se re-

flete em uma infinidade de revisões que tratam de diversos aspectos da educação 

inclusiva, como visões sobre educação inclusiva; a eficácia da educação; inclusão 

em assuntos específicos; e aspectos sociais de inclusão.

Sabemos que diferentes grupos, como pais e professores, têm opiniões va-

riadas sobre a educação inclusiva. Os professores podem ser mais céticos do que 

se acreditava anteriormente (DE BOER, PIJL e MINNAERT 2011), e que estu-

dos de eficácia podem ser questionados por motivos metodológicos, mas relatam 

poucos efeitos negativos da inclusão em alunos com necessidades especiais ou 

seus colegas de classe (SZUMSKI, SMOGORZEWSKA e KARWOWSKI 2017). 

Os estudos sobre eficácia e atitudes têm sido importantes, é claro, mas sua força 

no tratamento de questões gerais e importantes também é sua fraqueza. O esforço 

para generalizar-se em contextos tende a tornar os contextos dos estudos origi-

nais quase invisíveis. Assim, estudos de diferentes países com diferentes sistemas 

educacionais e fundamentos culturais são tratados como sendo sobre a mesma 

“coisa”, sem a consideração de que essa “coisa” significará coisas diferentes – e às 

vezes substancialmente diferentes – nesses contextos. Assim, as teorias que emer-
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gem sobre visões sobre educação inclusiva, sua eficácia e assim por diante forne-

cem algumas, mas muito pouca orientação sobre como práticas mais inclusivas 

podem ser desenvolvidas.

Há achados importantes sobre como alunos com dificuldades podem ser 

incluídos nas salas de aula tradicionais, mas os estudos ainda são frequentemente 

enquadrados dentro de uma perspectiva de necessidades especiais em seu foco 

em alunos com deficiência ou com necessidades especiais. Faltam estudos que 

mostram de forma metodologicamente convincente como ambientes inclusivos 

envolvendo todos os alunos podem ser formados na prática (GÖRANSSON e 

NILHOLM, 2014). A necessidade desses estudos é importante por duas razões. 

Em primeiro lugar, toda a noção de inclusão é sobre a mudança de práticas. Em 

segundo lugar, fornecer evidências de que práticas inclusivas podem ser estabe-

lecidas é provavelmente o melhor argumento para um sistema escolar inclusivo. 

Assim, o momento parece mais maduro do que nunca para deixar que argumen-

tos teóricos sejam examinados para seu potencial de mudar a prática. Deve-se 

notar, porém, que há revisões que têm se esforçado para integrar estudos que 

se concentram mais diretamente na questão de como ambientes mais inclusivos 

envolvendo todos os alunos podem ser construídos. 

Dyson, Howes e Roberts (2002) realizaram uma revisão sistemática que 

se concentrou em estudos de como as ações em nível escolar poderiam contri-

buir para ambientes mais inclusivos; no entanto, os autores encontraram apenas 

alguns estudos que atenderam ao critério menos exigente de que os estudos de-

veriam indicar uma relação entre ações de nível escolar e ambientes mais inclusi-

vos. Além disso, Göransson e Nilholm (2014) questionam se tais ligações foram 

estabelecidas de forma confiável nesses estudos.

O co-ensino tem sido sugerido como uma abordagem educacional den-

tro da sala de aula para criar salas de aula mais inclusivas. Scruggs, Matropieri 

e McDuffie (2007) fizeram uma revisão da pesquisa qualitativa sobre co-ensino, 

chegando a várias conclusões interessantes. Mais importante, o co-ensino parecia 

envolver principalmente a mudança da educação de necessidades especiais para a 
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sala de aula sem alterar a estrutura básica do ambiente de aprendizagem e parecia 

ter resultados pouco claros. Na mesma linha, após a realização de uma meta-aná-

lise de co-ensino, Murawski e Swanson (2001) perguntaram: ‘Onde estão os da-

dos?’. Para concluir, embora várias contribuições de conhecimento tenham sido 

feitas em pesquisas sobre educação inclusiva, ainda faltam teorias sobre como 

tornar as escolas e salas de aula inclusivas quando a inclusão é entendida como 

envolvendo todos os alunos. 

A pesquisa descrita acima gera algumas teorias (sobre as relações entre 

variáveis), é claro, mas essas teorias são limitadas em dois sentidos da palavra. 

Em primeiro lugar, são muito gerais (descontextualizados) e, em segundo lu-

gar, muito enquadrados dentro de uma perspectiva de necessidades especiais 

que não se preocupa com todo o ambiente escolar, mas que se concentram 

apenas em necessidades especiais.

Teoria elaborada

Considerando que, por exemplo, a pesquisa sobre as atitudes e a eficácia da 

educação inclusiva tem sido em grande parte preocupada com as relações entre as 

variáveis, há muita pesquisa sobre educação inclusiva que tem sido fundamentada 

em teorias muito elaboradas (ALLAN 2008). Skrtic (1991, 1995) é um exemplo de 

um teórico antigo que tem sido influente. O esforço de Skrtic será discutido como 

um exemplo de uma deficiência geral no que diz respeito ao desenvolvimento de 

teorias elaboradas sobre educação inclusiva, ou seja, que tais teorias não mostraram 

convincentemente seu potencial de transformar práticas em uma direção inclusiva. 

O ponto de partida de Skrtic é o pragmatismo crítico. Ele desconstrói a 

educação especial para construir educação inclusiva. Mais especificamente, ele 

desconstrói as premissas básicas da educação especial, ou seja, que os alunos po-

dem ser categorizados em diferentes grupos deficitários e que a educação especial 

é uma resposta racional às necessidades desses grupos. A distinção normal/espe-

cial é, segundo Skrtic, defendida por diversos mecanismos, sendo os mais impor-
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tantes a divisão profissional do trabalho entre professores regulares e educadores 

especiais e a “burocracia da máquina” da administração educacional. 

Essa burocracia obriga as escolas a prestar contas de seu trabalho de formas 

específicas que não são benéficas para o desenvolvimento da educação inclusiva. 

Skrtic argumenta que, em vez disso, as escolas devem ser entidades de resolução 

de problemas organizadas de acordo com os desafios em questão. Com a resolu-

ção reflexiva dos problemas, os professores criarão escolas mais inclusivas. Em-

bora de valor significativo, o raciocínio de Skrtic tem uma deficiência de impor-

tância para o argumento neste artigo que é o fato de que ele resolve problemas em 

teoria, deixando a prática intocada (DYSON e MILLWARD 2000). Skrtic não está 

sozinho em seu esforço e deve, como foi dito, ser lido como um exemplo desse 

tipo de deficiência. 

Como apontado por Clark, Dyson e Millward (1998), houve várias ten-

tativas de desconstruir a educação tradicional de necessidades especiais, apon-

tando para sua irracionalidade e/ou sua imoralidade. Assim, segundo esses au-

tores, discursos, interesses profissionais, fatores estruturais sociais e o fracasso 

das escolas têm sido apontados como motivos para que ainda existem práticas 

educacionais especiais. Em outras palavras, diferentes discursos, interesses profis-

sionais, estruturas sociais e/ou escolas seriam mais inclusivos (CLARK, DYSON 

e MILLWARD, 1998). No entanto, a construção de práticas inclusivas torna-se, 

quanto a Skrtic, uma busca teórica. Esse fenômeno da teoria elaborada que não 

é examinada no que diz respeito ao seu potencial de mudança de prática é um 

fenômeno recorrente na pesquisa sobre educação inclusiva.

No entanto, a pesquisa teórica nos fez conscientizar de várias questões im-

portantes, como o papel dos grupos profissionais, o funcionamento dos sistemas 

educacionais e a função de rotulagem/diagnóstico. O ponto deste artigo não é ar-

gumentar que tal teoria não poderia ser interessante por si só, mas sua utilidade em 

contribuir para o desenvolvimento de práticas mais inclusivas deve ser examinada 

no que diz respeito à prática. Logo, por um lado, temos teorias de escopo limitado 

que forneceram alguns conhecimentos importantes, mas que são descontextuali-
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zadas e enquadradas dentro de uma perspectiva mais tradicional de necessidades 

especiais, deixando assim de produzir evidências convincentes de como ambientes 

mais inclusivos envolvendo todos os alunos podem ser estabelecidos. 

Por outro lado, temos pesquisas teóricas que são muito descontextua-

lizadas a partir de práticas reais. No restante deste artigo, argumenta-se que a 

pesquisa sobre inclusão tem que ser contextualizada para poder promover o de-

senvolvimento de práticas mais inclusivas. O estudo de caso, argumentará, e é 

particularmente adequado para examinar o potencial das teorias para contribuir 

para práticas mais inclusivas. A convicção de Lewin (1951) de que a coisa mais 

prática é uma boa teoria é um ponto de partida para este artigo. Deve-se também 

salientar que há vários outros teóricos que têm discutido em uma veia semelhan-

te, por exemplo, Dewey (1916) cujo conceito de transação aponta a importância 

de colocar a teoria em prática.

Antes de se voltar para a questão sobre como estudos de caso que integram 

teoria e prática podem ser desenhados, é importante discutir o que se entende 

pela inclusão. Para ser diferente, se precisamos de teorias para desenvolver práti-

cas inclusivas, devemos ter uma concepção clara do que essas teorias devem nos 

ajudar a alcançar.

Definindo a inclusão

É frequentemente apontado que a inclusão tem sido dada a diversos sig-

nificados (MAGNUSSON, 2019). Em duas revisões recentes (GÖRANSSON e 

NILHOLM 2014; NILHOLM e GÖRANSSON, 2017) quatro usos diversos do ter-

mo inclusão foram discernidos em pesquisas de alto impacto. Uma definição de 

colocação implica, assim como seu precursor, integração, que a inclusão denota o 

lugar da educação. O segundo uso envolve, além da colocação, a exigência de que 

sejam atendidas as necessidades sociais e acadêmicas dos alunos com deficiência 

ou que precisem de apoio especial. A terceira definição reflete a segunda, mas diz 

respeito a todos os alunos.
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A quarta definição, finalmente, envolve a criação de comunidades nas es-

colas. Quão importante, então, é o significado de uma palavra? Se estamos lutan-

do por práticas mais inclusivas, é essencial definir como seriam essas práticas. 

Deve-se notar que o uso da definição de colocação parece ser mais comum e que, 

sob essa definição, vale a pena lutar ou não se torna em grande parte uma questão 

empírica (NILHOLM e GÖRANSSON, 2017). Por outro lado, há pesquisadores 

mais radicais cuja visão é uma nova forma de escolaridade que busca a comu-

nidade e a cooperação em diferentes diversidades. Para ser um pouco diferente: 

por um lado, a palavra inclusão foi adicionada a um discurso tradicional sobre 

necessidades especiais.

Os alunos são identificados em grande parte por suas deficiências, e as dis-

tinções tradicionais entre normalidade e desvio são mantidas em termos de gru-

pos profissionais e na organização mais ampla da educação. É aqui que podemos 

localizar a maioria das pesquisas atuais sobre educação inclusiva. Por outro lado, 

vários pesquisadores têm usado a palavra inclusão para desafiar estruturas educa-

cionais tradicionais. O ponto aqui, dado que este é um papel posicional orientado 

para a frente, não é delinear todas as posições disponíveis no campo, mas apontar 

a necessidade de os pesquisadores serem claros sobre questões como esta, e escla-

recer que noção de inclusão que guia este artigo.

Ou, para ser um pouco diferente, o tipo de inclusão que precisamos de 

novas teorias para nos aproximarmos. O desenvolvimento da educação não é um 

empreendimento objetivo, mas está situado na democracia e ligado a certos valo-

res (LINDSAY, 2007). Uma vez que as diferentes definições de inclusão expressam 

valores diferentes, torna-se extremamente importante ser claro sobre tais valores 

na pesquisa. A noção de inclusão que informa o presente artigo é que a inclusão 

envolve todos os alunos, ou seja, a inclusão significa que todos os alunos devem 

estar participando socialmente e aprender de acordo com seus pré-requisitos.

Idealmente, isso envolveria também a criação de comunidades nas escolas 

e salas de aula. Assim, o ponto que está sendo feito no presente artigo é que preci-

samos de teorias sobre como isso deve ser alcançado na prática.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A abordagem do estudo de caso

Se acreditamos que a educação inclusiva como definida acima é uma ma-

neira justa de organizar a educação, queremos criar uma educação mais inclusiva 

nos níveis do sistema, da escola e da sala de aula. A seguir, a abordagem do estudo 

de caso será discutida em relação ao sistema, escola e sala de aula. A abordagem 

do estudo de caso permite que a) combinar diferentes níveis de análise b) levar 

em conta a complexidade c) preservar a integridade (integridade) dos fenôme-

nos estudados e d) é particularmente adequada para o desenvolvimento da teoria 

(RULE e VAUGHN MITCHELL, 2015).

A abordagem do estudo de caso, portanto, parece particularmente adequada 

para testar e desenvolver teorias sobre como desenvolver práticas mais inclusivas 

a partir dela a) evita as armadilhas de teorias de escopo limitado, uma vez que as 

teorias sobre os casos têm que combinar diferentes níveis de análise, levar em conta 

a complexidade e preservar a integridade dos fenômenos estudados e b) também 

inclui a exploração real da utilidade das teorias elaboradas. Isso se conecta ao prin-

cipal argumento contra teorias elaboradas, ou seja, que, embora tais teorias mui-

tas vezes combinem diferentes níveis de análise, levem em conta a complexidade e 

(pelo menos teoricamente) preservem a integridade dos fenômenos, raramente são 

examinadas sistematicamente em sua capacidade de criar práticas mais inclusivas.

Assim, para falar novamente com Lewin (1951) agora temos muito pouco 

sobre seu potencial para realmente transformar práticas em uma direção mais in-

clusiva. A análise da educação inclusiva no nível do sistema é importante por si 

só, mas também como pano de fundo para estudos de caso nos níveis escolar e 

presencial. Ao estudar a educação inclusiva no nível do sistema, uma abordagem 

de estudo de caso é frequentemente usada como no gênero de “estudos country” 

(como “educação inclusiva em x” onde x é um determinado país). Nesses estudos 

de caso, uma série de perguntas devem ser feitas: Quais são os objetivos da educa-

ção neste país em particular? Como o conceito de inclusão se relaciona com a polí-
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tica educacional do país? O financiamento da educação contribui para a inclusão?

Que discursos dominam as discussões sobre educação? Como o sistema é 

organizado? Qual é o papel da distinção normal/especial no sistema? Esses são 

alguns exemplos das muitas questões que os pesquisadores devem responder ao 

pesquisar educação inclusiva no nível do sistema. Muitas vezes é afirmado em 

artigos de pesquisa que a inclusão é a política de um contexto específico, mas 

após um exame mais aprofundado esta questão torna-se muito mais complicada 

(GÖRANSSON, NILHOLM e KARLSSON, 2011).

Por outro lado, deve-se ressaltar que há tentativas de desenvolver concei-

tos que possam ser usados de forma mais sistemática para abordar a questão da 

inclusão no nível do sistema e se um determinado sistema está se desenvolven-

do em uma direção inclusiva (GÖRANSSON, NILHOLM e KARLSSON, 2011). 

Também é importante notar que um aspecto central da inclusão no nível do sis-

tema que quase nunca é reconhecido é como a diversidade em uma determinada 

sociedade é distribuída entre escolas e salas de aula.

Alunos com formação socioeconômica semelhante parecem ser colocados 

nas mesmas salas de aula? Os alunos com deficiência estão distribuídos unifor-

memente entre escolas e salas de aula? Estes são dois exemplos de questões que 

devemos atender ao estudar a inclusão no nível do sistema. Um fator adicional de 

importância é o papel que as origens socioeducativas dos alunos desempenham 

no que diz respeito à realização educacional. Para dizer o mínimo, estudos de 

educação inclusiva no nível do sistema podem ser substancialmente desenvolvi-

dos. Um ponto em particular que deve ser desenvolvido dado o foco do presente 

artigo é como estamos desenvolvendo teorias sobre como o sistema escolar pode 

se tornar mais inclusivo. Argumentou-se que os estudos de caso têm o potencial 

de combinar diferentes níveis de análise, levar em conta a complexidade e ser 

particularmente adequados para o desenvolvimento teórico.

Assim, parece que os estudos de caso são particularmente aptos no estudo 

dos sistemas escolares. Em tais estudos, deve ser muito mais comum do que hoje 
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afirmar explicitamente nossas teorias sobre tais sistemas e como eles mudam, o 

que, portanto, pode ser avaliado à luz do caso. Além disso, essa análise dos casos 

deve ser comparada a outros casos na tentativa de desembaraçar contextos e pro-

cessos que parecem importante no que diz respeito ao desenvolvimento de práticas 

mais inclusivas para desenvolver a teoria. Na identificação de fatores de importân-

cia, os estudos de caso longitudinais são benéficos, pois proporcionam melhores 

oportunidades de estudar mudanças e, assim, identificar fatores importantes para 

que a mudança ocorra (veja abaixo) (RULE e VAUGHN MITCHELL, 2015).

Como foi dito, tais estudos são importantes por si só, mas, análises do nível 

do sistema também são importantes como contexto para estudos de escolas e salas 

de aula. Assim, é necessário analisar a política, a organização e o financiamento do 

sistema escolar, a educação de professores, as leis e regulamentos e as ideologias cul-

turais vigentes, a fim de compreender tanto o sistema em si quanto o sistema como 

um contexto para estudos mais concretos. Dada a complexidade, mas integralidade, 

dos sistemas escolares nacionais, escolas e salas de aula, tem-se argumentado que a 

abordagem caso-estudo parece particularmente apta a levar em conta tal complexi-

dade e integralidade e deve ser central na pesquisa sobre educação inclusiva.

Isso não quer dizer que não haja espaço para outros tipos de pesquisa, mas 

argumenta-se que estudos de caso são urgentemente necessários para levar teo-

rias no campo para a frente. Como dito anteriormente, parece que o campo está 

preso a um certo grau com questões semelhantes às, por exemplo, discutidas por 

Farrell (2000) há quase 20 anos. Deve-se notar que a própria Declaração Sala-

manca reconhece uma série de fatores em diferentes níveis – como uma políti-

ca inclusiva, visões, liderança, sistemas de apoio e assim por diante – que darão 

origem a práticas inclusivas (UNESCO, 1994). Listas desses fatores são muito 

comuns na literatura sobre educação inclusiva, mas é necessária pesquisa para 

validar a importância de diferentes fatores, suas relações internas e como eles são 

jogados em circunstâncias concretas. Para ser diferente, é preciso desenvolver te-

orias sobre a importância de diferentes fatores e suas relações e tais teorias devem 

ser examinadas em sua capacidade de realmente mudar práticas.
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Estudos de caso de escolas e salas de aula

A fim de ilustrar em detalhes o argumento apresentado neste artigo, ou seja, 

que devemos nos esforçar para desenvolver teorias que possam tornar as práticas 

mais inclusivas dada uma definição explícita de inclusão, usarei dois estudos de caso 

no Município de Presidente Kennedy/ES. Estes são escolhidos por serem estudos 

importantes, no entanto, também apontarei deficiências nos estudos à luz do argu-

mento apresentado neste artigo. Meu foco será em como o potencial de estudos para 

o desenvolvimento teórico é utilizado e como ele poderia ser desenvolvido. Embora 

ambos os exemplos sejam de mudança iniciada pelos praticantes, a lógica do argu-

mento também é aplicável para estudos intervencionais iniciados em pesquisa.

A mudança para práticas mais inclusivas que são realizadas pelas próprias es-

colas e professores parece muito importante para estudar. Nesses casos, a teoria não 

é removida da prática, mas faz parte da própria prática. Mais especificamente, para 

realizar tal mudança, os profissionais envolvidos terão que ter um conceito do que 

a inclusão equivale e teorias funcionais sobre como ela deve ser alcançada. Quando 

os pesquisadores estão estudando essa mudança iniciada, os próprios pesquisadores 

têm e tentam desenvolver teorias sobre como a mudança para práticas mais inclusivas 

pode ser realizada. Descreverei brevemente dois estudos de caso – um no nível escolar 

e outro em sala de aula – que acredito serem tentativas promissoras de produzir co-

nhecimento sobre inclusão que está firmemente fundamentado na prática (ALLAN, 

2010). No entanto, creio que esses estudos de caso teriam se beneficiado ainda mais, le-

vando em conta alguns dos pontos colocados neste artigo, o que será ilustrado a seguir.

Um estudo de caso no nível escolar – elevando a realização 
através da inclusão

No município de Presidente Kennedy/ES a Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) São Salvador atende os seguimentos 

da educação infantil ensino fundamental I, ensino fundamental II e a Educação 

de Jovens e Adultos (EJA). Atende nos turnos: matutino, vespertino e noturno e 



86

possui aproximadamente 235 alunos distribuídos nos três turnos de funciona-

mento. Quando as estatísticas no Município sobre o desempenho escolar foram 

oficialmente aproveitadas, descobriu-se que a EMEIEF de São Salvador era uma 

das escolas de menor desempenho em termos de tornar os alunos elegíveis para 

o ensino médio. Um pouco de uma onda de choque passou pelo Município, e 

havia uma abertura para a mudança. As pessoas responsáveis pela escola foram 

informadas por membros da Secretaria de Educação que eram livres para fazer as 

mudanças necessárias, desde que não custasse dinheiro extra.

Várias mudanças foram feitas, e em poucos anos a escola acabou sendo 

uma das mais bem sucedidas do Município. A escola recebeu visitas de quase to-

dos os municípios da região e foi considerada um bom exemplo pelas autoridades 

escolares e políticos Kennedenses. Toda mudança escola foi documentada por 

meio de entrevistas, observações e análise de documentos. A pesquisadora forne-

ceu ainda uma descrição minuciosa e análise do contexto político do estudo, que 

estava mudando no Município no momento do estudo.

Várias mudanças foram feitas na escola, após a qual a escola foi descrita como 

caracterizada pelo seguinte: liderança autoritária caracterizada pelo calor e apoio; o 

uso da pesquisa para desenvolver o ensino; liderança distinta na sala de aula; estru-

tura e clareza no ensino; uso efetivo do tempo de ensino, sinalizando aos alunos que 

o trabalho escolar é importante; adaptações individualmente adequadas; assistência 

de lição de casa e educação de férias; suporte extra fornecido em sala de aula; co-

-ensino em disciplinas fundamentais; altas expectativas; um foco no conhecimento; 

foco em questões positivas e ignorando comportamentos negativos; formas de tra-

balho variadas onde os alunos não são deixados sozinhos, como no trabalho indivi-

dual; e ouvir as opiniões dos alunos sobre planejamento e engajamento.

A pesquisadora sugere que as mudanças na escola poderiam ser caracteri-

zadas como uma mudança no estilo de pensamento. No entanto, é difícil entender 

mais exatamente como esses diferentes fatores interagiram. Para dizer o contrário, 

os dados não são usados em todo o seu potencial para desenvolver um modelo teóri-

co explícito de como a mudança foi realizada. Ainda não está totalmente claro como 
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foi estabelecido que o ambiente estudado era inclusivo, uma vez que apenas um 

grupo menor de crianças foi entrevistado. Se a inclusão é destinada a abranger todos 

os alunos, mais dados são necessários para comprovar a inclusão do meio ambiente.

Para concluir, o estudo foi importante de várias formas. Em primeiro lu-

gar, a escolha de fazer um estudo de caso deste caso excepcional foi muito bem 

fundamentada. Em segundo lugar, o estudo de caso estava situado no contexto 

da política nacional. Em terceiro lugar, foram identificados muitos fatores impor-

tantes para a mudança. Em quarto lugar, alguns conceitos teóricos interessantes 

foram usados para explicar os achados. No entanto, parece que o caso poderia ter 

sido usado mais para desenvolver a teoria tanto dentro do estudo quanto em com-

pará-la com outros casos e para elaborar teorias da educação inclusiva. A teoria 

poderia ter sido desenvolvida estudando o que aconteceu mais tarde. 

Estudar o que parece ser um desenvolvimento longe da inclusão poderia 

ter lançado luz sobre fatores que sustentam ou trabalham contra a inclusão. Isso 

se conecta ao que foi dito em relação aos estudos no nível do sistema, ou seja, a 

utilidade dos dados longitudinais. Também teria sido esclarecedor discutir as te-

orias dos pesquisadores em relação às teorias dos praticantes envolvidos.

Um estudo de caso no nível da sala de aula – comunidade de 
construção

Este exemplo de estudo de caso é originalmente descrito na EMEIEF “San-

ta Lúcia”. A escola atende a educação infantil, ensino fundamental I e II e EJA, nos 

turnos matutino (41 alunos matriculados), vespertino (53 alunos matriculados) 

e noturno (20 alunos matriculados). Totalizando aproximadamente 114 alunos 

matriculados na escola.

O estudo de caso foi realizado em sala de aula nas séries do 5º e 6º anos 

envolvendo 15 alunos e 2 professores. Quatro dos alunos tiveram um diagnóstico 

neuropsiquiátrico, e um aluno adicional foi julgado na fronteira por entrar no pro-

grama especial para alunos com deficiência intelectual. Um estudo-piloto indicou 
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que a sala de aula parecia inclusiva, mas a inclusão da sala de aula foi algo que foi 

investigado no estudo. Mais especificamente, a inclusão foi definida em termos de 

três critérios: (1) diferença era para ser aceita, (2) alunos deveriam estar partici-

pando socialmente, e (3) alunos deveriam estar participando educacionalmente.

Foram utilizadas entrevistas, questionários, poemas dos alunos e, em me-

nor grau, observação dos participantes para determinar a inclusão da sala de aula 

em termos dos três critérios. Esta parte da análise indicou claramente que a sala 

de aula parecia ser um ambiente inclusivo. Na verdade, houve dados que indica-

vam que a sala de aula se qualificava para a quarta definição de inclusão como 

inclusão da construção de uma comunidade. Tendo estabelecido isso, foi feita 

uma análise das estratégias dos professores, e várias estratégias foram discernidas.

Assim como no estudo em São Salvador, este estudo também foi importan-

te de várias formas. Em primeiro lugar, é um dos poucos estudos empíricos das 

salas de aula que tomou seu ponto de partida em uma definição explícita de inclu-

são. Em segundo lugar, a escolha do caso é bem fundamentada. Em terceiro lugar, 

são identificadas várias estratégias de professores que parecem ser importantes 

para criar salas de aula inclusivas. No entanto, dado o argumento do presente ar-

tigo, podemos também identificar várias formas pelas quais o estudo poderia ter 

sido fortalecido, a fim de aumentar ainda mais nosso conhecimento sobre como 

desenvolver práticas mais inclusivas.

O estudo de caso poderia ter sido mais claramente situado no contexto 

da política sueca. Além disso, os dados poderiam ter sido usados para desen-

volver uma teoria mais explícita de como a inclusão poderia ser alcançada. A 

pesquisadora também está, em certa medida, presa no que poderia ser rotulado 

de “armadilha de lista”, ou seja, a identificação de listas de fatores que parecem ser 

importantes para criar ambientes inclusivos sem trabalhar as relações entre esses 

fatores em um modelo teórico. A autora do artigo não toma seu ponto de partida 

em uma teoria sobre como as salas de aula inclusivas são criadas, nem relaciona 

seus achados a outros estudos de caso ou a teorias elaboradas sobre como a inclu-

são deve ser alcançada.
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Assim, enquanto ambos os estudos são escolhidos porque movem o campo 

mais adiante e são comparativamente bons estudos algumas de suas deficiências 

em sua capacidade de contribuir para o desenvolvimento teórico têm sido desta-

cados aqui, a fim de iluminar e ilustrar a argumentação do artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Venho argumentando que pesquisas sobre inclusão indicam que pouco 

progresso foi feito desde o avanço internacional para inclusão com a Declaração 

Salamanca (UNESCO, 1994). Consequentemente, precisamos de melhores teo-

rias em relação à forma como práticas mais inclusivas podem ser criadas, espe-

cialmente se queremos dizer que a inclusão abrange todos os alunos. A teorização 

prévia foi muito restrita ou muito afastada das práticas. Muitas vezes a pesquisa 

de inclusão tem sido um disfarce para pesquisas tradicionais de necessidades es-

peciais. O ponto de partida da argumentação neste artigo tem sido mais impor-

tante ser explícito sobre o que se entende pela inclusão e se faz de que a inclusão 

envolve todos os alunos e, em alguns casos, pelo menos, a criação de comunida-

des nas escolas e salas de aula.

Tem-se argumentado que os estudos de caso nos níveis de escola e sala de 

aula são especialmente benéficos no desenvolvimento de teorias sobre como as 

práticas podem se tornar mais inclusivas nesse sentido. Estudos de caso são parti-

cularmente adequados porque possibilitam combinar diferentes níveis de análise, 

levar em conta a complexidade e preservar a integridade dos fenômenos. Dois 

estudos de caso foram criticamente discutidos em sua capacidade de contribuir 

para o desenvolvimento teórico.

Este artigo é, naturalmente, construído sobre o pressuposto de que a in-

clusão é um fenômeno complexo que deve ser analisado em vários níveis. Outros 

pesquisadores que compartilham essa suposição e que acreditam que os estudos 

de caso são úteis para desenvolver a teoria no que diz respeito à forma como prá-

ticas mais inclusivas podem ser desenvolvidas devem considerar as implicações 
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da análise neste artigo. Ao concluir este artigo, tornarei essas implicações mais 

explícitas. Assim, é importante, como pesquisadora, tornar os pressupostos te-

óricos o mais explícito possível no início de um estudo de caso, seja no sistema, 

na escola ou na sala de aula. Tais pressupostos teóricos dizem respeito ao que se 

acredita caracterizar as entidades estudadas (o sistema, a escola, a sala de aula) e 

de que forma os podem mudar.

Tais teorias podem ser construídas a partir de pesquisas anteriores, incluin-

do a teorização mais elaborada, e a partir de estudos de caso anteriores. O estudo 

de caso em si deve ser construído sobre uma rica base de dados, incluindo dados 

qualitativos e quantitativos e, se possível, ser longitudinal. Tais pesquisas podem 

ser intervencionistas ou, como nos estudos de caso discutidos, estar em estudos 

do que parece ser ambientes que estão se movendo em uma direção inclusiva. O 

ponto crucial é poder utilizar o estudo de caso para testar sistematicamente a sub-

classificação teórica dos contextos estudados e relacionar esses achados a estudos 

de caso anteriores e também a achados de teorias mais restritas e elaboradas.

Dada essa abordagem, não devemos esperar chegar a teorias universal-

mente válidas de como desenvolver práticas inclusivas, mas sim na conclusão do 

seguinte tipo: Dado o sistema educacional X, uma certa configuração de eventos 

e ações a, b, c e assim por diante parecem ser benéficas no desenvolvimento de 

práticas mais inclusivas.
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